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rGUNDO TURNO 

Aprovação das 6 horas 
leva Belgo-Mineira a 
investir em automação 

Adiada para segunda-feira a 
votação do direito de greve 

por Ateria da Graça Mascarenhas 
de Belo Horizonte 

O presidente da Cia. Si­
derúrgica Belgo-Mineira, 
Hans Schlacher, lamentou, 
ontem, a aprovação, em 
definitivo, pela Constituin­
te da jornada de seis horas 
para turnos ininterruptos 
de revezamento, e infor­
mou que, diante disto, a 
empresa vai aumentar 
seus investimentos em au­
tomatização de processos 
de trabalho, ao mesmo 
tempo em que buscará ra­
cionalizar o uso de mão-de-
obra, eliminando o reveza­
mento onde essa condição 
de jornada não é uma exi­
gência essencial. Nessas 
áreas, segundo Schlacher, 
serão definidas turmas de 
trabalho em turnos es­
pecíficos. 

Ele disse ainda que a jor­
nada de seis horas trará di­
ficuldades também para o 
setor de vendas da empre­
sa. "Com o aumento de 
25% no custo de mão-de-
obra que reveza turno — is­
to porque será necessária 
mais uma turma — tere­
mos sérias dificuldades no 
mercado externo, que hoje 
absorve de 25 a 30% das li­
nhas de nossos produtos. O 
acréscimo de custo poderá 
até mesmo inviabilizar a 
exportação. Por conse­
quência, a produção será 
menor e também será re­
duzido o nível de empre­
go." 

Para os trabalhadores da 
empresa — cerca de 45% 
do pessoal empregado pela 
Belgo trabalha em turnos 
de revezamento — os refle­
xos também serão negati­
vos, disse o empresário, 
pois haverá redução de 
21% no salário mensal, 
após a aplicação das seis 
horas, já que esses traba­
lhadores são horistas. 

Schlacher observou tam­
bém que a decisão da Cons­
tituinte dificultará a execu­
ção do programa de priva­
tização das empresas side­
rúrgicas estatais, pois, 
com seus custos onerados, 
elas não serão atrativas e 
não poderão ser absorvidas 
por outras empresas já 
existentes. 

Na Mannesmann S.A. es­
tá sendo estudada — nas 
áreas de produção onde for 
possível — a mudança do 
sistema de trabalho de qua­
tro turmas para três tur-

Hans Scmacher 
mas, parando-se aos do­
mingos, informou o gerente 
de comunicações da em­
presa, António Carlos Rat-
ton, ficando, desta forma, 
descaracterizado o turno 
ininterrupto de trabalho. 

"A empresa ainda está 
fazendo o levantamento de 
onde é possível a paralisa­
ção aos domingos, mas, em 
princípio, há condições nas 
áreas de laminação de bar­
ras, perfis médios, trefila-
ria e fábrica de tubos sem 
costura." Isto representa­
rá, segundo ele, uma redu­
ção de vagas de 25%. 

"Será, também, reduzi­
da ao máximo a admissão 
de pessoal, pois os projetos 
e os planos de investimen­
tos da empresa serão rea­
nalisados para se tentar 
a u t o m a t i z a r o mais 
possível." 

Para o secretário da In­
dústria, Mineração de Co­
mércio de Minas Gerais e 
presidente da Fundação de 
Desenvolvimento do Uso do 
Aço (Funaco), Luiz Ricar­
do Goulart, "foi extrema­
mente frustrante", a apro­
vação definitiva do turno 
de seis horas pela Consti­
tuinte. "Tiraram a palavra 
'máximo', o que pode levar 
a acontecer acordos entre 
empresas e empregados, 
mas, de qualquer forma, 
vai encarecer os custos das 
empresas", que, segundo 
ele, deverão caminhar pa­
ra a automação. 

"Acredito que os sindica­
tos vão entender que é me­
lhor fazer acordo com as 
empresas, para manter 
turno de oito horas. Mesmo 
assim, as empresas vão en­
xugar a máquina; vão exi­
gir um pouco mais de pro­
dutividade dos funcioná­
rios", disse Goulart. 

Petrobrás quer negociar 
por Fátima Belchior 

do Rio 

A supressão da palavra 
máxima no texto da Consti­
tuinte que define a jornada 
de trabalho de seis horas, 
abre espaço para a nego­
ciação com os trabalhado­
res de forma a que se pre­
serve as condições atuais. 
O comentário é do diretor 
de exploração e produção 
da Petrobrás, Wagner 
Freire, que convive de per­
to com a questão de reveza­
mento de turnos. Nas plata­
formas, há dois turnos de 
doze horas que fazem hora 
extra, segundo ele. 

por Adriana Vera e Silva 
de Brasília 

Na nova Constituição es­
tá mantido o atual prazo de 
dois anos, após o término 
do contrato de trabalho, pa­
ra que os trabalhadroes ru­
rais possam entrar na jus­
tiça com ações contra seus 
empregadores. A Assem­
bleia Nacional Constituinte 
aprovou ontem, em segun­
do turno, a independência 
dos sindicatos em relação 
ao Estado e manteve o im­
posto sindical obrigatório. 
A votação do direito de gre­
ve foi adiada para a próxi­
ma segunda-feira. 

O prazo para os trabalha­
dores urbanos e rurais en­
trarem com ações judiciais 
contra seus empregadores 
foi um dos temas mais po­
lémicos do capítulo dos Di­
reitos Sociais neste segun­
do turno de votações da As­
sembleia. 

Ficou definido na vota­
ção de ontem que este pra­
zo, para os trabalhadores 
rurais, começa na data em 
que foi firmado o contrato 
de trabalho e termina dois 
anos após sua extinção. Pa­
ra os urbanos, a extensão 
do prazo é menor: a valida­
de das ações judiciais 
refere-se aos últimos cinco 
anos de trabalho (e não ao 
início do contrato) e acaba 
também dois anos depois 
do término da relação con­
tratual. 

Freire considera inviável 
aumentar o número de tur­
nos de trabalho nas plata­
formas — atualmente são 
dois —, até mesmo por con­
dições físicas. "Não há es­
paço", comentou ele, 
referindo-se ao fato de que 
com mais empregados, as 
plataformas terão de am­
pliar as acomodações, 
quantidade de alimentos, 
água. "E um problema sé­
rio", disse ele, destacando 
também o aumento de ris­
co de acidentes com a mu­
dança de turnos. Ele consi­
dera, porém, que haverá 
condições de negociar com 
os trabalhadores. 

Líderes da União Demo­
crática Ruralista (UDR) 
opunham-se à manutenção 
do prazo referente aos tra­
balhadores rurais. Para 
que ele fosse mantido, os 
líderes dos partidos consti­
tuinte fecharam um acor­
do, aprovado ontem, defi­
nindo que o empregador ru­
ral deverá comprovar na 
Justiça o cumprimento de 
suas obrigações trabalhis­
tas de cinco em cinco anos, 
ou em prazo menor, se for 
de sua preferência. O tra­
balhador rural e seu repre­
sentante sindical, poderão 
recorrer contra a compro­
vação judicial dos patrões 
relativas aos últimos cinco 
anos. 

Dentro deste acordo, foi 
aprovada a supressão do 
primeiro parágrafo do arti­
go 7 do capítulo dos Direi­
tos Sociais. Com isso, tanto 
os trabalhadores urbanos 
quanto os rurais terão asse­
gurados os direitos aprova­
dos na nova Constituição 
assim que ela for promul­
gada. O parágrafo primei­
ro estabelecia que uma sé­
rie desses direitos — tais 
como o FGTS, a licença-
gestante de 120 dias e a 
licença-paternidade — só 
teriam validade para os 
trabalhadores rurais de-

f iois da elaboração da legis-
ação ordinária. 

Ficou mantida na vota­
ção de ontem a independên-

O texto da Constituição 
Essa é a íntegra do texto 

aprovado ontem no segundo 
turno de votações da Assem­
bleia Nacional Constituinte: 

Art. 7? 
"XXIX — Açâo com prazo 

prescricionalde: 
a) cinco anos, quanto a crédi­

tos resultantes das relaçSes de 
trabalho, para o trabalhador 
urbano até o limite de dois anos 
após a extinção do contrato; 

b) até dois anos após a extin­
ção do contrato quanto a crédi­
tos resultantes das relaçSes de 
trabalho, para o trabalhador 
rural". 

Obs: Neste inciso foi feito um 
acordo que acrescentou dois 
artigos: um nas disposições ge­
rais e outro nas transitórias. 
São eles: 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

"Art. — Para efeito do inciso 
XXIX, do art. 7°, o empregador 
rural comprovará, de cinco em 
cinco anos, perante a Justiça 
do Trabalho, o cumprimento 
das suas obrigações trabalhis­
tas para com o empregado ru­
ral, na presença deste e de seu 
representante sindical. 

§ 1? — Uma vez comprovado 
o cumprimento das obrigações 
mencionadas neste artigo, fica 
o empregador isento de qual­
quer ónus decorrente daquelas 
obrigações no período respecti­
vo. Caso o empregado e/ou seu 
representante não concordem 
com a comprovação do empre­
gador, caberá à Justiça do Tra­
balho a solução da controvér­
sia. 

§ 25 — Fica ressalvado ao 
empregado em qualquer hipó­
tese o direito de postular, judi­
cialmente, os créditos que en­
tender existir, relativamente 
aos últimos cinco anos. 

§ 3? — A comprovação men­
cionada neste artigo poderá ser 
feita em prazo inferior a cinco 
anos, a critério do emprega­
dor. 

DISPOSIÇÕES TRANSITO-
RIAS 

Art. — Na primeira compro­
vação do cumprimento das 
obrigações trabalhistas pelo 
empregador rural, na forma do 
art., após a promulgação desta 
Constituição, será certificada 
perante a Justiça do Trabalho 
a regularidade do contrato e 
das atualizações das obriga­
ções trabalhistas, de todo 
período. 

Obs: O § 1- que tinha tido sua 
votação adiada, foi suprimido 
em acordo de lideranças. 

Art. 8? — É livre a associa­
ção profissional ou sindical, ob­
servado o seguinte: 

I — a lei não poderá exigir 
autorização do Estado para a 
fundação de sindicato* ressal­
vado o registro no órgão com­
petente, vedadas ao Poder Pú­
blico a interferência e a inter­
venção na organização sindi­
cal; 

II —votação adiada; 
III — ao sindicato cabe a de­

fesa dos direitos e interesses 
coletivos ou individuais da ca­
tegoria, inclusive em questões 
judiciais ou administrativas; 

IV — a assembleia geral fi­
xará a contribuição da catego­
ria que, se profissional, será 
descontada em folha, para cus­
teio do sistema confederativo 
de sua representação sindical, 

• independentemente da' contri­
buição prevista em lei; 

V — ninguém será obrigado a 
filiar-se ou manter-se miado a 
sindicato; 

VI — é obrigatória a partici­
pação dos sindicatos nas nego­
ciações coletivas de trabalho; 

VII — o aposentado filiado 
tem direito a votar e ser votado 
nas organizações sindicais; 

VIII — adiada sua votação. 
Parágrafo único — Essas 

disposições aplicam-se á orga­
nização de sindicatos rurais e 
de colõnias de pescadores, ob­
servadas as condições que a lei 
estabelecer. 

cia dos sindicatos em rela­
ção ao Estado, que tinha si­
do aprovada no primeiro 
turno. De acordo com a no­
va Constituição o poder pú­
blico não terá mais autori­
dade para interferir na di-
reção ou no orçamento dos 
sindicatos que para se ins­
talarem, precisam apenas 
de registro no órgão com­
petente (a ser definido pe­
las leis complementares e 
ordinárias). 

Outra inovação na área 
sindical aprovada ontem 
em segundo turno é a possi­
bilidade de os sindicatos 
defenderem seus associa­
dos na justiça em caráter 
amplo, e não apenas nas 
questões referentes ás rela­
ções trabalhistas. 

Foram rejeitadas pelo 
plenário três emendas que 
pretendiam acabar com o 
imposto sindical obrigató­
rio — todo trabalhador bra­
sileiro paga uma taxa 
anual correspondente a um 
dia de salário — e com a 
ampliação das verbas que 
sustentam as federações e 
confederações sindicais 
(que são as entidades cor­
respondentes à reunião de 
sindicatos regionais e de 
sindicatos de todo o territó­
rio nacional). 

Hoje os sindicatos são 
mantidos por três fontes de 
verba: o imposto sindical 
obrigatório, a contribuição 
sindical e as mensalidades, 
sendo as duas últimas defi­
nidas em assembleias das 
categorias. As federações e 
confederações se susten­

tam através de uma per­
centagem do imposto sindi­
cal. 

Na nova Constituição, as 
federações e confederações 
passarão a receber as ver­
bas correspondentes à con­
tribuição sindical.,0 PT de­
sejava suprimir esta modi­
ficação por considerar que 
"são os sindicatos que de­
fendem os interesses dos 
trabalhadores. Nas federa­
ções e confederações são 
feitas falsas representa­
ções", como discursou no 
plenário o deputado Luiz 
Gushiken (PT-SP). 

A sessão de ontem foi en­
cerrada às 18 horas e 30 mi­
nutos, por falta de quórum. 
Estava em votação o direi­
to de greve, o vice-líder do 
PFL, deputado Inocêncio 
Oliveira (PE) pediu à sua 
bancada para que não vo­
tasse a questão. 

Segundo o presidente na­
cional da Central Única dos 
Trabalhadores (CUT), Jair 
Meneguelli, que nesta se­
mana tem acompanhado a 
votação da Constituinte, 
"os partidos de esquerda o 
PMDB e o PSDB estão reu­
nidos na posição de não fe­
char acordos para mudar o 
texto aprovado no primeiro 
turno sobre os direitos tra­
balhistas. Qualquer acordo 
vai restringir os direitos já 
conquistados pelos traba­
lhadores e tenho certeza de 
que os demais partidos não 
vão conseguir obter 280 vo­
tos para aprovar as mu­
danças que desejam fa-

Os benefícios podem 
prejudicar exportações i 

Os benefícios trabalhis­
tas aprovados na Consti­
tuinte devem elevar os cus­
tos da mão-de-obra do tra­
balhador brasileiro em re­
lação a outros países como 
Coreia, Hong-Cong, Cinga-
pura e Taiwan (Formosa), 
que também disputam o 
mercado internacional de 
produtos manufaturados 
com o Brasil, segundo estu­
do feito pela Ordem dos 
Economistas de São Paulo. 

A Agência Globo infor­
mou que o economista 
Francisco Manoel Pereira, 
vice-presidente da ordem, 
destaca que embora haja 
um acréscimo relativo do 
custo da mão-de-obra o im­
pacto no custo final do pro­
duto brasileiro não será re­
levante a ponto de prejudi­
car as exportações, já que 
a folha de pagamento é 
apenas um dos componen­
tes do custo final do produ­
to. Ele lembra que a 
licença-paternidade de oito 
dias, um dos itens mais cri­
ticados pelos empresários, 
será posta em prática ape­
nas duas vezes, em média, 
por trabalhador. 

O levantamento feito pe­
la Ordem dos Economistas, 
com base em dados co De­
partamento Intersindical 
de Estatística e Estudos 
Sócio-Econômicos (DIEE-
SE), indica que o trabalha­
dor brasileiro ganha menos 

do que os seus colegas do 
Sudeste Asiático e nove ve­
zes menos do que os ameri­
canos. 

AGENDA 
ONTEM 

• TRABALHADORES 
— O plenário da Assem­
bleia Nacional Consti­
tuinte definiu na sessão 
de ontem alguns pontos 
polémicos referentes aos 
direitos dos trabalhado­
res que tinham sido adia­
dos nas votações de terça 
e quarta-feira últimas. 
Ficou mantido o atual 
prazo para os trabalhado­
res rurais entrarem na 
Justiça com ações contra 
seus empregadores e o 
imposto sindical obriga­
tório, entre outros temas. 

HOJE 
• FOLGA — Como foi 

determinado pelo presi 
dente da Constituinte, de 
putado Ulysses Guima 
rães, não haverá sessão 
da Assembleia hoje, 
sexta-feira, já que muitos 
parlamentares devem re­
tornar a seus estados por 
estarem envolvidos nas 
eleições municipais. A 
próxima sessão está mar­
cada para segunda-feira, 
ás 16 noras, e o primeiro 
tema que deverá ser vo­
tado é o direito de greve. 


